
RESUMO O agronegócio vem historicamente promovendo a submissão da produção, economia e vida 
das famílias camponesas, gerando graves danos sanitários a essa parcela da população brasileira. No 
entanto, a resistência do campesinato perante esse secular processo evidencia que a organização das 
famílias e comunidades camponesas e o resgate participativo dos conhecimentos agroecológicos locais 
podem fundamentar estratégias de promoção da saúde que busquem mudanças concretas nesse contexto 
sanitário vulnerável. O objetivo deste trabalho foi apresentar pilares que fundamentaram o processo ca-
pitalista de submissão camponesa no Brasil e abordagens teórico-prático-epistemológicas que permitem 
sua superação. Para isso, foram apresentados tanto referenciais para pesquisas e ações que subsidiem 
famílias e comunidades camponesas em um processo social de autorreconhecimento, autovalorização e 
utilização dos seus conhecimentos e suas práticas para uma transição agroecológica emancipatória, quanto 
a experiência ampliada de promoção da saúde desenvolvida por meio desses referenciais em Lavras-MG. 
A estrutura metodológica participativa apresentada permitiu o desenvolvimento, nesse município, dos 
passos iniciais e fundamentais de um processo social de organização camponesa em torno de seu modo 
de vida e economia, tendo a agroecologia como fator determinante para a saúde e para a construção de 
um contexto mais justo, favorável e promissor.

PALAVRAS-CHAVE Promoção da saúde. Trabalhadores rurais. Salutogênese. Agroecologia.

ABSTRACT Agribusiness has historically promoted the submission of production, economy, and life of 
peasant families, causing serious health damage to this portion of the Brazilian population. However, the 
peasantry’s resistance to this secular process shows that the organization of families and communities and 
the participatory rescue of local agroecological knowledge can support health promotion strategies that 
seek concrete changes in this vulnerable health context. The objective of this work is to present bases that 
founded the capitalist process of peasant submission in Brazil and also theoretical-practical-epistemological 
approaches that allow its overcoming. For this, references for research and actions that subsidize peasant 
families and communities in a social process of self-recognition, self-valorization, and use of their knowledge 
and practices for an emancipatory agroecological transition are presented, as well as the health promotion 
expanded experience developed through these references in Lavras-MG, Brazil. The participatory method-
ological structure presented allowed the development of the initial and fundamental steps of a social process 
of peasant organization around their way of life and economy, with agroecology as a determining factor for 
health and for the construction of a fairer, more favorable, and more promising context.
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Introdução

O termo ‘agricultura familiar’ foi instituciona-
lizado no Brasil em 1995, quando da promulga-
ção do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf )1,2. Segundo 
Picolotto2, o reconhecimento formal desse 
termo veio como a culminância de um processo 
de disputa – que se desenrolou durante as 
décadas de 1980 e 1990 – entre setores acadê-
micos, sindicatos rurais e o Estado brasileiro, 
para estabelecer conceitualmente quem era a 
família-trabalhadora proprietária de peque-
nas áreas de terra que se mantinha social e 
economicamente ativa (apesar das profundas 
dificuldades) ante o processo histórico de de-
senvolvimento capitalista da agricultura.

Como consequência desse processo de 
conceituação, que resumiu a complexidade do 
campesinato brasileiro aos aspectos referentes 
a seu modo de produção e à sua ‘moderniza-
ção’ sob parâmetros externos, a agricultura 
familiar passou a ser oficialmente definida e 
entendida pelo Estado sob um caráter puramen-
te produtivo-mercadológico3. O rompimento, 
portanto, desse complexo, geracional, cultural e 
autônomo modo de vida e economia, por meio 
da introjeção conceitual, política e prática da 
‘agricultura familiar’ – como reprodutora de um 
‘pequeno agronegócio’ – nas unidades campo-
nesas de produção4, tem trazido importantes 
danos sanitários a essa parcela da população 
brasileira. Assim, aos já amplamente identifi-
cados, documentados e divulgados impactos à 
saúde da população camponesa decorrentes do 
uso de agrotóxicos5-8 (uma das tecnologias do 
pacote produtivo do modelo do agronegócio), 
somam-se os danos que ocorrem como con-
sequência da retirada da autonomia familiar 
sobre os aspectos da produção e economia da 
unidade produtiva; da desestabilização causada 
pela dependência técnica, tecnológica, de co-
nhecimentos, de produtos e créditos externos; 
e da dominação e supressão das tradições gera-
cionais e bases culturais camponesas (que en-
volvem a produção de alimentos em equilíbrio 
com o meio ambiente local).

No entanto, movimentos organizados de 
camponeses e camponesas passaram, a partir 
da década de 1990, a disputar (pela negação) 
esse entendimento conceitual e político. 
Expoente dessa organização e disputa, o 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) 
se posiciona de forma contrária à dicotomia 
inerente ao conceito de agricultura familiar, 
“onde o camponês é atrasado e o agricultor 
familiar é moderno”9. Para autores intrínse-
cos desse movimento social, a transformação 
conceitual e prática do(a) camponês(a) em 
agricultor(a) familiar tem tido como inten-
ção e consequência o “desmonte da cultura 
e da identidade das famílias camponesas”9. 
Tal identidade apresenta elementos práticos 
e subjetivos, como a ligação com a terra; o 
sentimento de pertencimento a um território 
(povoado ou comunidade); a relação direta 
com a natureza; a relação próxima com vi-
zinhos; os valores comunitários; o trabalho 
familiar; e uma lógica autônoma (baseada em 
recursos locais e interesses/demandas fami-
liares) de produção de alimentos, o chamado 
sistema camponês de produção4. 

É nesse sentido, portanto, que pesquisas e 
ações em saúde coletiva voltadas para a pro-
moção da saúde de populações camponesas 
impactadas pela submissão de seu modo de 
produção e vida pelo agronegócio (e, conse-
quentemente, pelo uso de agrotóxicos) pre-
cisam tanto apreender as bases históricas, 
teórico-práticas e epistemológicas que fun-
damentaram a construção de tal submissão, 
quanto buscar referenciais transformadores, 
participativos e resolutivos para a construção 
de novas bases teóricas, metodológicas e epis-
temológicas de pesquisa e ação. 

Para isso, tais bases inovadoras devem 
estruturar caminhos de pesquisa-ação que 
subsidiem a família e a comunidade camponesa 
em um processo social de autorreconheci-
mento, autovalorização e utilização dos seus 
conhecimentos e suas práticas produtivas, 
econômicas e culturais – tradicionalmente 
sustentáveis dos pontos de vista agrícola, 
ecológico e sanitário. Foi nesse sentido que o 
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artigo ‘Salutogênese-Camponês a Camponês: 
uma metodologia para promoção da saúde de 
populações expostas a agrotóxicos’10 – um 
relato da experiência das cinco primeiras ati-
vidades dos trabalhos de campo da pesquisa 
de doutorado ‘Construção de um processo 
participativo de Promoção da Saúde para a 
superação do modelo do agronegócio: a experi-
ência camponesa a partir da Salutogênese e da 
Agroecologia em Lavras – MG’11, buscou apre-
sentar caminhos e instrumentos de estrutura-
ção e desenvolvimento de uma metodologia 
fundamentada no referencial teórico-prático 
do paradigma salutogênico de promoção da 
saúde e da metodologia social de dissemina-
ção horizontal e autônoma da agroecologia 
conhecida como camponês a camponês.

Assim, neste ensaio, entendendo-se a im-
portância e a relevância da continuidade, 
ampliação e aprofundamento do tema11, são 
apresentados tanto os precedentes históricos 
sobre as quais foram construídas a submis-
são da produção, economia, vida e saúde das 
famílias camponesas brasileiras ao modelo 
capitalista do agronegócio, quanto bases 
teórico-práticas complementares e poten-
cializadoras utilizadas para a implantação de 
um novo horizonte metodológico de promoção 
da saúde com camponeses e camponesas no 
município de Lavras, em Minas Gerais. 

Os pilares capitalistas da 
submissão camponesa

A caricatura inferiorizada do 
camponês 

Como todo processo, a ‘modernização’ dos 
modos de vida e economia camponesa nos 
moldes e interesses coloniais capitalistas teve, 
antes de estar plenamente estruturada e com 
ações e rumos totalmente definidos, etapas 
precedentes de construção. Dessa forma, o 
que foi chamada Revolução Verde, a partir 
do final da década de 1960, e que consiste em 

um processo estruturado de transferência de 
pacotes tecnológicos das indústrias químicas 
e mecânicas dos países dominantes para os 
campos agrícolas dos países dominados12,13, 
teve como antecedentes constitutivos no 
Brasil: a construção do camponês (em toda 
sua diversidade) como ‘ser inferior’ (Jeca Tatu, 
bicho do mato, capiau, caipira da roça etc.) 
por intelectuais pertencentes às oligarquias/
burguesias agrárias e à nascente burguesia 
urbana; e, também, a construção do controle 
‘por dentro’ (por meio da intrusão direta da 
ciência e técnica agrária capitalista) do modo 
de produção camponês, do trabalho familiar 
e do conhecimento local e intergeracional.

A partir dos primeiros anos do século XX, 
começou a ser trabalhada a unificação das 
diferenças e, principalmente, das semelhanças 
que envolviam a autonomia de vida e produção 
da diversa população camponesa brasileira 
sob uma única ‘caricatura’14. Os principais 
responsáveis por essa construção ideológica do 
campesinato autônomo como atrasado e infe-
rior; como responsável pelos problemas sociais 
e sanitários do País; e como parasita da terra e 
do Estado – visão que fundamentou, a partir de 
então, as políticas e ações públicas e privadas 
– foram os intelectuais e escritores brasileiros 
de origem oligárquica-burguesa, educados na 
ou sob as bases de conhecimento da Europa 
Ocidental capitalista14,15. Nesse sentido, tanto 
Klanovicz15 quanto Darcy Ribeiro14 descrevem 
o ‘intelectual-fazendeiro’14 Monteiro Lobato 
como peça-chave para a construção do campo-
nês como ‘ser inferior’. Segundo Klanovicz15, 
para Lobato,

O atraso da nação se devia aos parasitas cabo-
clos, aos lavradores ignorantes, pobres, infelizes 
e, principalmente, doentes. Lobato, membro da 
elite paulista do início do século XX e articulista 
d´O Estado de São Paulo, criou em 1914 o per-
sonagem Jeca Tatu com o intuito de representar 
a população lavradora nacional sob a ótica da 
doença. [...] Ele vivia a maior parte do tempo 
de cócoras, ‘sem disposição para o trabalho’; 
era ignorante e sua mulher não passava de 
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uma ‘sarcopta [sic] fêmea cheia de filhos’. A 
rigor, Jeca Tatu era a elaboração patronal do 
brasileiro pobre do início do século XX e nessa 
perspectiva, figura detestável, horrível, repug-
nante, porém necessária para a manutenção das 
próprias elites51(46). [Grifos do autor].

[...] Talvez seja por isso que Lobato afirmava 
que o Jeca Tatu [...] era um urupê de pau podre 
e sua vida resumia-se ao convívio com poucos 
animais domésticos numa propriedade rural 
de alguns alqueires de terra mal-aproveitados 
economicamente15(51).

Essa imagem histórica (caricata e depre-
ciativa) do camponês e seus modos de vida e 
produção, construída como arcaica, improduti-
va e negativa tanto para o desenvolvimento do 
País quanto para a própria saúde e economia 
familiar camponesa, disseminou-se, então, por 
diversos meios de comunicação e entreteni-
mento ao longo do século XX, sendo hoje a 
base e o pano de fundo das atuais estratégias 
de marketing para ‘popularização’ e avanço 
continuado do agronegócio. Como exemplo 
e essência geral dessas estratégias, o modelo 
de produção capitalista-latifundiário é apre-
sentado como tecnologia superior ao sistema 
produtivo camponês de base socioecológica 
(‘Agro é Tech’); como modelo fundamental de 
produção, ‘voltado para a vida e alimentação 
da população’ (‘Agro é Pop’); e como modo 
totalizante da sociedade, da cultura e da eco-
nomia do País (‘Agro é Tudo’)16.

O campesinato brasileiro (abarcando peque-
nos proprietários, trabalhadores rurais sem posse 
de terra – empregados temporários, parceiros, 
meeiros, posseiros etc. – indígenas aldeões e 
quilombolas), juntamente aos seus conhecimen-
tos produtivos geracionais (repletos, inclusive, 
de constantes inovações), à sua cultura e à sua 
economia, foi, portanto, ideologicamente estabe-
lecido, por meio de um processo ativo de deter-
minação social, como ser inferior, passível e até 
necessitado de ações e intervenções do Estado, 
da ciência e do setor privado para modernizar 
seu modo de vida ‘atrasado’.

A (re)produção da ciência agrária 
capitalista 

Paralelamente, vinham sendo construídas, 
desde o final do século XIX, as primeiras es-
truturas de (re)produção de conhecimentos e 
práticas das ciências agrícolas no Brasil, que, 
alguns anos mais tarde, fundamentariam as 
teorias e as práticas do processo ‘modernizador’ 
do campesinato. Essa ciência, oriunda e baseada 
nas formas de produção que atendiam e repre-
sentavam os interesses mercantis dos países 
centrais do capitalismo e da elite periférica 
brasileira, teve como primeira experiência con-
creta a fundação do Instituto Agronômico de 
Campinas (IAC)17. No entanto, os resultados ini-
ciais apresentados pelo IAC desagradaram em 
grande parte seus mantenedores. Isso porque 
Franz Wilhelm Dafert, químico austríaco con-
tratado como diretor do IAC pelos Barões do 
Café do estado de São Paulo, mesmo buscan-
do a otimização dos resultados produtivos e 
econômicos de seus financiadores, apontou 
como causas dos problemas de produtividade 
e dos impactos à capacidade de regeneração e 
manutenção do solo o uso predatório da terra 
nos extensos latifúndios, o trabalho escravo e 
o distanciamento dos donos em relação à pro-
dução, já que estes viviam nas cidades17.

Tais críticas e questionamentos inconve-
nientes às bases da ordem econômica, social e 
política da oligarquia-burguesia latifundiária 
que comandava o País não foram repetidos 
nas escolas agrícolas com raízes e inspirações 
estadunidenses (fundadores, pesquisadores e 
professores) instaladas no início do século XX 
em Minas Gerais. Tanto a Escola Agrícola de 
Lavras (atual Universidade Federal de Lavras 
– Ufla), fundada em 1908 por missionários-
-professores da Igreja Presbiteriana do Sul dos 
Estados Unidos18, quanto a Escola Superior de 
Agricultura e Veterinária (atual Universidade 
Federal de Viçosa – UFV), “criada por um ame-
ricano apaixonado pelas possibilidades civili-
zatórias de uma escola científico-técnica para 
o melhoramento da agricultura no Brasil”17(49), 
em 1922, não apresentavam em seus programas 
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curriculares e em seus projetos de pesquisa 
temas que questionassem e buscassem formar 
profissionais com pensamento crítico em 
relação às estruturas latifundiárias e mono-
cultoras17,18. Analisando a trajetória inicial da 
Escola Superior de Agricultura e Veterinária, 
Coelho17 aponta que:

À medida que o mundo social não era questio-
nado, o conhecimento técnico comprometia-se 
com o aprimoramento da ordem existente sem 
tocar nas bases estruturais latifundistas [...]. As 
possibilidades abertas pelas mudanças técnicas 
eram interessantes, desde que não tocassem na 
capacidade de controle político das oligarquias 
sobre a terra e o trabalho no campo. Por isso, 
pode-se dizer que esse arranjo institucional 
permitiu a construção de forte identidade de 
propósitos entre a escola e as elites agrárias17(49).

Nesse mesmo sentido, além de (re)produ-
zir ciência-técnica para o desenvolvimento 
produtivo e econômico dos cultivos das elites 
latifundiárias, as principais escolas agrícolas 
do Brasil foram criadas para que os filhos 
desta mesma elite – além de outros poucos 
que haviam ascendido socialmente por meio 
da escolaridade em um País majoritariamente 
analfabeto – formassem-se para aplicar os co-
nhecimentos técnicos adquiridos nas terras 
de seus pais e/ou patrões17. Dessa forma, até a 
década de 1940, a ciência agrária ‘nacional’ e a 
construção ideológica e social do campesinato 
brasileiro como um ser/povo inferior vinham 
fortalecendo a estrutura e a economia capitalis-
ta dos grandes concentradores de terra do País, 
mas ainda não haviam, de maneira substancial, 
permitido a modernização-conversão capita-
lista da produção, economia e vida camponesa.

A assistência técnica rural como 
método de invasão cultural

Uma solução efetiva para desestruturar e 
dominar os modos de produção e vida cam-
ponesa, fazendo com que estas fossem atre-
ladas e submetidas por completo à economia 

capitalista (ao mercado, aos créditos e à produ-
tos e tecnologias como insumos e máquinas), 
precisava ser colocada em prática de modo a 
alterar e comprometer ‘por dentro’ a autono-
mia do trabalho familiar camponês. Tal solução 
prática, que permitiria à ciência agrária ca-
pitalista desenvolver efetivamente seu papel 
colonial, ao passar a controlar e subjugar o 
trabalho e os conhecimentos camponeses, já 
vinha sendo realizada nos Estados Unidos. De 
lá, então, foi adaptada e trazida ao Brasil, em 
1948, por Nelson Rockefeller, por intermédio 
da Associação Internacional Americana (AIA), 
a Extensão Rural19. 

Sobre os primórdios estadunidenses, 
Fonseca19 relata que a Extensão Rural: 

[...] fornecia uma proposta teórico-metodoló-
gica para se conseguir, em menor prazo, que 
os habitantes de ‘áreas tradicionais ou sub-
desenvolvidas’ modificassem seus comporta-
mentos pela adoção de práticas consideradas 
cientificamente válidas para a solução de seus 
problemas e consequentemente o alcance do 
desenvolvimento econômico-social19(46). [Grifo 
do autor].

Convém lembrar mais uma vez que, nesta 
perspectiva, o desenvolvimento econômico-
-social é entendido como uma passagem da 
sociedade do tipo tradicional [...] para um 
tipo de sociedade onde predominam padrões 
de lucro, neutralidade afetiva, universalismo, 
especialização e soluções técnico-científicas 
para os problemas comuns19(46). 

Não por coincidência, Nelson Rockefeller 
escolheu Minas Gerais para ser a experiência 
e a referência brasileira em extensão dos co-
nhecimentos acadêmicos-científicos para o 
meio rural. As Escolas Agrícolas de Lavras e 
de Viçosa, após algumas décadas de existência, 
vinham não apenas (re)produzindo conheci-
mentos e técnicas alinhadas aos interesses 
do mercado e das empresas capitalistas (em 
especial as estadunidenses) como também 
vinham realizando experiências prévias de 
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disseminação dessa ciência, por meio de expo-
sições nacionais e da publicação e distribuição 
de revistas, livros e cartilhas agropecuá-
rias17,18. Com o estabelecimento, então, nesse 
estado, da tríade pesquisa-ensino-extensão 
rural capitalista, a Associação de Crédito e 
Assistência Rural (Acar – MG) pôde – sendo 
“uma instituição cuja prática tinha em vista a 
difusão de produtos e métodos de cultivos exi-
gidos pela chamada, na época, de ‘agricultura 
moderna’”17(85) e contando, para isso, com todo 
aparato estatal e empresarial capitalistas – dar 
início ao processo de introjeção, ao modo de 
produção camponês, de artifícios de ‘melhoria 
e desenvolvimento’ que desconsideravam e 
subjugavam suas técnicas e conhecimentos 
tradicionais e sua autoexploração equilibra-
da do trabalho familiar20. Assim, a Extensão 
Rural logrou atrelar, enfim, em grande parte, 
o trabalho, a economia e a vida camponesa 
à economia capitalista, por meio do círculo 
vicioso da compra de tecnologia externa/
crédito para pagar seus custos. 

Klanovicz15 aponta como a Extensão Rural 
no Brasil, sob o discurso da modernização do 
inferiorizado camponês e como componente 
prático de intrusão das teorias e técnicas da 
ciência capitalista, completou as ferramen-
tas de desestruturação e submissão do povo 
camponês, permitindo o acesso do poder capi-
talista ao trabalho autorregulado e autônomo 
da produção camponesa familiar20 e, também, 
a seus conhecimentos geracionais. Segundo 
o autor, 

os ‘jecas’ sucessivamente redefinidos por insti-
tuições de assistência técnica e extensão rural 
não passavam de agricultores coagidos pelo 
Estado a inserir suas propriedades na economia 
capitalista, transformar técnicas de produção e 
éticas de trabalho15. [Grifo do autor]. 

Dessa forma, a construção precedente e 
interconectada da “inferioridade camponesa” 
e do controle do trabalho e dos conhecimentos 
familiares e comunitários por meio da ciência-
-extensão rural capitalistas formou a estrutura 

em que se fundamentou (e a qual aprofundou 
radicalmente) a Revolução Verde.

Referenciais teórico-
práticos para novas 
abordagens metodológicas 
em promoção da saúde 
camponesa

Agroecologia

A Carta de Ottawa21 trouxe, em 1986, as bases 
conceituais da promoção da saúde, como um 
campo de conhecimento e prática capaz de 
dar sustentação a processos de melhoria das 
condições de vida e saúde de populações 
subjugadas e destituídas do controle de seus 
próprios contextos, recursos e autonomia. 
No entanto, a promoção da saúde carece, em 
qualquer contexto e população com a qual se 
intencione seu desenvolvimento, de uma busca 
e operacionalização teórico-metodológica que 
possibilite a concretização e os efeitos sanitá-
rios resolutivos de seu conceito democrático 
e horizontal22. 

No caso de populações camponesas sub-
metidas à subjugação e impactos da lógica, 
estrutura e ações do agronegócio capitalista, 
a base teórica e operacional de estruturação 
de uma estratégia de promoção da saúde deve 
viabilizar um processo de construção da au-
toapreensão camponesa de seu contexto e da 
valorização e utilização de seus conhecimentos 
e recursos no processo de mudança das condi-
ções de dominação, exploração e adoecimento 
de seu modo particular de vida, produção e 
economia10. Para isso, o conceito da promoção 
da saúde deve ser entrelaçado com a teoria, a 
prática e a práxis de um modelo de produção e 
conhecimento que seja coerente com o modo 
de vida e economia camponesa, permitindo 
sua reestruturação e potencialização. Ou seja, 
uma estratégia metodológica de promoção da 
saúde que se intencione resolutiva (profunda 
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e amplamente), buscando a emancipação do 
pensamento e vida camponesa, deve estrutu-
rar, viabilizar e apoiar um processo de transi-
ção para o modelo agroecológico. 

Autores como Navolar et al.23, Azevedo 
e Pelicioni24,25 e o próprio Ministério da 
Saúde do governo brasileiro (2016) – por 
meio das ‘Diretrizes nacionais para a vigi-
lância em saúde de populações expostas a 
agrotóxicos’26 – indicam tanto a agricultura 
e o sistema agroalimentar como fatores in-
dissociáveis à conformação das condições 
de vida das populações rurais quanto a 
agroecologia como área que intercomple-
menta e fortalece o conceito, as estratégias 
e as práticas em promoção da saúde. Isso 
porque esse modelo de produção agrícola 
(e, também, modo de vida) permite o (re)
desenvolvimento do equilíbrio camponês 
em relação ao meio ambiente local, ao seu 
modo de economia familiar e às suas relações 
sociais e culturais, promovendo, assim, a 
autonomia dessas populações subjugadas 
pelo agronegócio e expostas, direta ou in-
diretamente, a agrotóxicos23-25.

Segundo Wezel27, o Brasil é o país onde a 
agroecologia vem sendo mais nítida e decisi-
vamente definida e utilizada como movimen-
to e ação social (política), prática (técnicas 
agroecológicas) e produção de conhecimento 
e tecnologia (ciência). Assim, entendida como 
práxis que promove o diálogo horizontal e a 
ação conjunta entre indivíduos, comunidades 
e entidades camponesas, acadêmicas e insti-
tucionais28, a agroecologia no Brasil dispõe 
de fundamentação, experiências e potencial 
para a emancipação do pensamento e do 
modo de vida camponês; e, ao mesmo tempo, 
para construção e viabilização de processos 
sociais, culturais, ecológicos e sanitários 
para a superação do modelo dominante do 
agronegócio. 

Nesse sentido, um trabalho de pesquisa 
científica que pretenda desenvolver um pro-
cesso coletivo de resgate, implementação e dis-
seminação da agroecologia deve se basear em 
métodos que direcionem a promoção da saúde 

para mudanças práticas, reais e profundas e 
que permitam uma interpretação científica/
filosófica descolonizada e descolonizadora28.

Método Analético

Ao propor o Método Analético como filosofia e 
prática científica para a estruturação de cami-
nhos para a libertação/emancipação do povo 
latino-americano, Enrique Dussel29 reforça 
a importância e a necessidade do Método 
Dialético de Marx30 para a superação – pelos 
trabalhadores e trabalhadoras organizados 
– das relações e formas de dominação e ex-
ploração impostos pela burguesia capitalista. 
Complementarmente, entretanto, ele afirma 
ser necessário o desenvolvimento de um 
momento anterior (o momento analético), 
em que os que vivem e trabalham sob a co-
lonialidade do poder capitalista31 – ou seja, 
aqueles que são subjugados e explorados tanto 
pela burguesia local dependente (periférica) 
quanto pelos países e corporações dominantes 
(que negam, desde sua posição central no ca-
pitalismo, a cultura e o modo de vida ‘inferior 
e atrasado’ da periferia do mundo, impondo a 
sua ‘modernidade’) – precisam se autorreco-
nhecer como não organicamente pertencentes 
(exteriores, ainda que invariavelmente inter-
nalizados pela dominação colonial do sistema) 
à totalidade da sociedade capitalista, para, a 
partir daí, negar a negação imposta (momento 
dialético) pelo capitalismo burguês29.

No caso e exemplo do campesinato brasi-
leiro, o momento analético, como proposto 
por Dussel29, deve trabalhar inicialmente o 
autoentendimento da família camponesa como 
tal (sua cultura; seu modo de vida e economia; 
seu modo de produção próprio e seus conheci-
mentos tradicionais/geracionais; seus direitos 
e desejos; as explorações que sofrem; e as suas 
pautas para a mudança do contexto de explora-
ção), a partir de sua própria palavra e percep-
ção. Isso é fundamental, segundo o autor, para 
que os trabalhadores e trabalhadoras possam, 
de fato, autodefinir-se e, a partir daí, definir 
os rumos de sua ampla descolonialidade29. 
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Sendo esse, portanto, um método que inten-
ciona mudanças práticas, reais e profundas, 
que permitam uma interpretação científica/
filosófica que promova e dissemine essa au-
têntica emancipação; e, também, sendo esse 
o caminho escolhido para fundamentar, im-
plementar e analisar um processo de pesquisa 
e ação de promoção da saúde de populações 
camponesas dominadas e impactadas pelo 
modelo capitalista do agronegócio, faz-se 
necessária a estruturação de um processo 
que se utilize de metodologias camponesas, 
paradigmas sanitários e desenhos de estudo 
que viabilizem a operacionalização do que 
é cientificamente definido por Dussel como 
“saber situar-se para que, das condições 
de possibilidade da revelação, pudéssemos 
aceder a uma reta interpretação da palavra do 
outro”29(208), sendo que, “o tema a ser pensado, 
a palavra reveladora a ser interpretada ser-lhe-
-ão dados na história do processo concreto da 
própria libertação”29(198).

Salutogênese e Metodologia 
social Camponês a 
Camponês

Entendendo a agroecologia e o Método Analético 
como referenciais teórico-práticos para a edi-
ficação de processos sociais de emancipação/
libertação por meio do autorreconhecimento e 
disponibilização de experiências, saberes e práti-
cas de famílias camponesas e de suas comunida-
des, fica nítido que uma transição agroecológica 
não pode acontecer pela simples transmissão 
hierarquizada de práticas e tecnologias por 
meio das ‘vias clássicas’ de assistência técnica 
e extensão rural, de pesquisas científicas e de 
ações públicas que desvalorizam saberes tra-
dicionais e que não permitem o protagonismo 
camponês no processo. Nesse mesmo sentido, 
tanto as orientações patogênicas de prevenção de 
doenças e proteção da saúde quanto os programas 
de promoção da saúde que não se baseiam em 
conteúdos teóricos que buscam desenvolver a 

saúde como “[...] um conceito positivo, que en-
fatiza os recursos sociais e pessoais [...]”21(20), 
são insuficientes para dar sustentação teórica e 
operacional a tais processos de transição agro-
ecológica com camponeses que vêm sofrendo o 
processo ativo de subalternização de seu modo 
de vida, cultura e economia. Isso porque, de modo 
geral, essas orientações e programas sanitários 
buscam caracterizar pessoas e comunidades por 
meio de seus problemas, debilidades e incompe-
tências, e não mediante promoção e visibilização 
das experiências, conhecimentos e inovações 
(incluindo as agroecológicas) disponíveis entre 
os próprios camponeses e camponesas.

Foi com o intuito metodológico, portanto, de 
estruturar e desenvolver um caminho (funda-
mentado teórica e praticamente) de promoção 
da saúde de famílias e comunidades rurais que 
vivem em contextos de exploração e impactos 
gerados do modelo do agronegócio que o artigo 
‘Salutogênese-Camponês a Camponês: uma 
metodologia para promoção da saúde de po-
pulações expostas a agrotóxicos’10 apresentou 
tanto a sinergia quanto a complementariedade 
entre o paradigma salutogênico e a Metodologia 
Camponês a Camponês (CaC) de disseminação 
da agroecologia. Conforme abordado no artigo10, 
a Salutogênese apresenta-se como paradigma 
de promoção da saúde que busca disponibilizar 
práticas, características e conhecimentos positi-
vos próprios (recursos de saúde) das pessoas de 
uma determinada população e localidade, por 
meio da identificação e da apropriação, pessoal 
e comunitária, desses recursos. Tal processo, 
segundo Antonovsky32,33, tem a capacidade de 
gerar componentes cognitivos, comportamentais 
e motivacionais (sentidos de compreensão, de 
manejo e de significação respectivamente) que, 
sendo fortalecidos “retroalimentam a capacida-
de das pessoas de identificar e de se apropriar 
de novos recursos presentes em seu ser e em 
sua comunidade”10. Além disso, como modo de 
operacionalização do paradigma salutogênico 
de promoção da saúde no contexto em questão, 
a Metodologia CaC – que tem como origem e base 
conceitual-prática as concepções e métodos da 
educação popular de Paulo Freire34 – apresenta 
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instrumentos e tecnologias sociais capazes de 
desenvolver processos de transição agroecológica 
horizontais e autônomos e, consequentemente, 
de promover a emancipação camponesa34-37. 
Por meio de princípios, passos e métodos35 (su-
marizados no quadro 1) que permitem o desen-
volvimento do intercâmbio e do apoio mútuo 
entre camponeses e camponesas, a CaC vem 
viabilizando a implementação e disseminação 

da agroecologia em pequenas e grandes escalas 
em comunidades e regiões rurais de diferentes 
países da América Latina e do mundo, sendo 
identificada pela organização internacional de 
movimentos sociais do campo Via Campesina 
como “a melhor forma das famílias camponesas 
desenvolverem e compartilharem suas próprias 
tecnologias e seus próprios sistemas de agricul-
tura ecológica”38(13). 

Quadro 1. Princípios, passos estruturantes e métodos (atividades e ferramentas/instrumentos) da Metodologia CaC

Fonte: Adaptação de sosa MA, Jaime AMR, lozano DRA, et al.35.    

*Os métodos podem ser utilizados em distintos momentos e composições ao longo do desenvolvimento dos passos da Metodologia cac, 
conforme o contexto e as necessidades identificadas.

Princípios Passos Métodos*

Começar devagar e em pequena 
escala
(facilita a avaliação, a reflexão e a 
retificação de erros, assim como 
diminui a magnitude dos possíveis 
riscos)

Iniciando o caminho 
(começa-se a metodologia nas ro-
ças com o diagnóstico rápido dos 
problemas-chave, para, em seguida, 
estabelecer prioridades e identificar 
as melhorias que possam ser base 
para iniciar as mudanças)

Assembleia de integrantes da organi-
zação camponesa

Oficinas de socialização de experiên-
cias e construção de novos conheci-
mentos

Limitar a introdução de tecnologias
(é mais rápido dominar uma a uma 
as inovações, consolidando-as e 
integrando-as pouco a pouco. Deve-
-se começar por aquelas técnicas 
que enfrentam e resolvem os maiores 
problemas produtivos; que têm os 
menores custos iniciais; que são 
fáceis de realizar; e que levam de 
maneira mais rápida a um resultado)

Intercâmbio de experiências
(realiza-se o intercâmbio de co-
nhecimentos entre um grupo de 
camponeses e um promotor que, 
provavelmente, já tinha soluções 
para o problema. Aqueles que estão 
com o problema começam a experi-
mentação em pequena escala, para 
comprovar se a técnica do promotor 
funciona também em suas próprias 
roças. Observam êxitos e estabele-
cem compromissos. são importantes 
a reciprocidade e a continuidade 
depois do intercâmbio)

Diagnóstico Rápido participativo

Visitas de trocas de saberes

Intercâmbios de vivências

Obter êxito rápido e identificável
(o entusiasmo é gerador de novas 
ideias, e as vitórias obtidas são o 
estímulo mais eficaz)

capacitação sobre ferramentas me-
todológicas 
(o conhecimento destas ferramentas 
permitirá a utilização em diferentes 
atividades: oficinas, intercâmbios, 
jornadas de capacitação e/ou visitas 
a roças de outros agricultores)

Demonstrações didáticas 
(presenciais em roças ou por meios 
audiovisuais)

Exibição de produtos, sementes, 
matérias e inovações

Experimentar em pequena escala
(permite comprovar as tecnologias 
que servem ou não, proporcionando 
segurança e confiança)

Oficina sobre técnicas agroecológicas
(é necessário experimentar tecnolo-
gias para garantir que funcionem e 
deem bons resultados, até dispor de 
um maior espectro de tecnologias)

Dinâmicas de apresentação, anima-
ção e avaliação

Experiência de Banes 
(identificação participativa de práti-
cas agroecológicas existentes e dese-
jadas/necessárias)

Outras (representações teatrais, 
poesias, canções, desenhos, mapas, 
fotografias, audiovisuais etc.)

Desenvolver um efeito multiplicador
(a multiplicação, entre e pelos pró-
prios camponeses, dos resultados e 
experiências obtidas é a única forma 
de poder chegar à extensão e massifi-
cação deste sistema de produção)

Encontro para reforço geral
(faz-se uma revisão de todo o pro-
cesso, a fim de analisar conquistas e 
dificuldades, identificando as priori-
dades seguintes)
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No entanto, a continuidade dos trabalhos 
de campo da pesquisa11, entre outubro e de-
zembro de 2017 – por meio de atividades 
(posteriores às atividades que embasaram o 
artigo anteriormente publicado10) que tanto 
aprofundaram o processo de autorreconhe-
cimento dos camponeses e camponesas en-
volvidas como promoveram os passos iniciais 
do processo de organização camponesa em 
Lavras –, evidenciou a necessidade de um 
aprofundamento teórico e de uma ampliação 
do alcance da transformação social promo-
vida por meio da estrutura metodológica 
que estava em desenvolvimento. 

Dessa forma, foi incorporado à estrutura 
metodológica o Método Analético. Assim, 
utilizando-se os métodos práticos disponi-
bilizados pela CaC35 para desenvolver uma 
promoção da saúde salutogênica com popu-
lações camponesas submetidas ao modelo de 
produção ‘moderno’/colonizador do agro-
negócio, o potencial de descolonialidade do 
modo de vida e economia camponesa pôde 
ser desenvolvido, escutado, discutido, siste-
matizado, analisado (por meio de categorias 
salutogênicas) e devolvido por intermédio de 
métodos/instrumentos que operacionaliza-
ram: o entendimento do contexto de subju-
gação do modo de produção dos camponeses 
pela lógica colonial da Revolução Verde e, 
também, o entendimento das possibilidades, 
viabilidades e benefícios gerais (incluindo 
os sanitários) da agroecologia (sentido de 
compreensão); a identificação dos recur-
sos agroecológicos e demais experiências 
positivas existentes em suas propriedades 
e comunidades e a crença de que eles estão 
disponíveis para a realização da transição de 
um modelo de produção colonial para um 
modelo emancipatório (sentido de manejo); 
e a motivação em querer utilizar e comparti-
lhar seus próprios conhecimentos e práticas 
e em se organizar para a mudança e melhoria 
do contexto de vida, economia, produção 
e saúde de sua família e sua comunidade 
(sentido de significação)32.

Pesquisa-Ação-Participativa

Um trabalho de pesquisa científica que pre-
tenda desenvolver um processo coletivo de 
promoção da saúde salutogênica e analisar a 
efetividade desse desenvolvimento por meio 
da escuta da palavra e do protagonismo dos 
próprios camponeses não pode ter um desenho 
de estudo fundamentado em uma prática cien-
tífica que se impõe como ‘superior’.

Baseando-se, então, na insuficiência de 
desenhos metodológicos positivistas para o 
desenvolvimento de uma ciência socialmente 
compromissada, útil e efetivamente participa-
tiva, Orlando Fals-Borda39,40 apresenta as bases 
científicas da Pesquisa-Ação-Participativa. 
Desenvolvida a partir das experiências ad-
quiridas por meio da realização de pesquisas 
científicas que buscavam a construção coletiva 
de melhorias sociais (e sua sistematização) 
com e a serviço de comunidades exploradas 
e subalternizadas (em especial, comunidades 
camponesas de países como Colômbia, México 
e Nicarágua), a Pesquisa-Ação-Participativa 
se fundamenta em elementos que apresentam 
intrínseca relação conceitual e operativa com 
o Método Analético, a CaC e a Salutogênese.

Nesse sentido, o primeiro elemento apre-
sentado por Fals-Borda39 é o rompimento da 
relação dominante sujeito-objeto. Nas ‘ciências 
clássicas’, a relação sujeito-objeto estrutura-se 
na desigualdade entre o pesquisador (com seu 
conhecimento científico metódico, superior 
em sua formação acadêmica e com capacida-
de de entender e interpretar a realidade e de 
definir ações a partir das informações extraí-
das do contexto em estudo) e as comunidades 
estudadas (seres incapazes de compreender, de 
fato, sua realidade e de agir para melhorar seu 
contexto de vida a partir de seus próprios re-
cursos, definições e vontades). Assim, o rompi-
mento dessa relação vertical viabiliza o ‘saber 
situar-se para aceder à palavra do outro’ do 
Método Analético29. Essa viabilização prática 
se dá porque a Pesquisa-Ação-Participativa 
apenas poderá ser desenvolvida e chamada 
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como tal caso a metodologia e os métodos de 
atuação propostos permitam ao pesquisador 
se posicionar e agir horizontalmente (sem 
dominações ou geração de dependências) em 
relação à população com quem trabalha.

Já o elemento de reconhecimento e valo-
rização da ciência popular como válida e rica 
em conhecimentos, técnicas e definições, sem 
estar em desigualdade de importância no pro-
cesso social estabelecido, quando da associação 
desta com a ciência acadêmica descolonizada 
(e sem desconsiderar os momentos em que 
cada uma realiza seu ‘papel de destaque’ neste 
processo)39, permite ao pesquisador exercer 
a sua função na medida da necessidade que 
esse processo coletivo e horizontal exige, sem 
sobreposições epistemológicas. Além disso, 
e mais importante para a efetividade de pro-
cessos de libertação-autonomia em relação a 
dominações externas, esse elemento permite à 
sabedoria popular ocupar o seu devido espaço 
como racionalidade científica. Indicando, por-
tanto, que esse nivelamento de racionalidades 
favorece a ação conjunta de ambos os sujeitos 
nesses processos, Fals-Borda39 afirma que “no 
podemos aceptar, desde el punto de vista de la 
ciencia misma, que la ciencia popular no tenga 
su propia racionalidad, porque lo demuestra 
todos los días en la experiencia”. 

É nesse sentido, então, que o pesquisador 
exerce seu papel acadêmico horizontal ao 
acessar e apreender uma metodologia social 
genuinamente camponesa (como a CaC), 
adaptá-la inicialmente para as condições de 
um contexto específico de dominação pelo 
agronegócio e colocá-la à disposição da práxis 
camponesa. O autorreconhecimento de suas 
sabedorias e práticas e de sua capacidade de 
organização para utilização e compartilhamen-
to dos seus recursos permite aos camponeses, 
por meio da apropriação e valorização de sua 
própria ciência, tanto criar as condições para a 
superação de seu contexto de injustiça quanto 
construir coletivamente sua ampla autonomia 
(inclusive em relação ao próprio pesquisador, 
ao desenrolar da Metodologia CaC e a seu 
processo organizativo).

Com relação a esse papel do pesquisador 
(como elemento externo, porém em atuação 
horizontal com a comunidade) de captar 
(escutar, observar e perceber) e sistemati-
zar as informações disponibilizadas durante 
processos como os citados anteriormente, a 
Pesquisa-Ação-Participativa lança mão do 
princípio da redundância39. Segundo esse 
princípio, o pesquisador deve desempenhar 
continuamente sua responsabilidade de devo-
lução e debate dos conhecimentos (resultados 
e conclusões) que pôde gerar por meio de aná-
lises das informações captadas, até se tornar, 
no tempo mais curto possível, redundante ao 
processo coletivo. Ou seja, 

no debe ser ni necesario ni indispensable en el 
proceso, por la sencilla razón de que lo ha reto-
mado la propia gente, con sus propios cuadros 
o intelectuales orgánicos39(26). 

Nesse sentido, um desenho de estudo baseado 
na Pesquisa-Ação-Participativa permite, de 
certo modo, corrigir a verticalidade do pesqui-
sador que se utiliza do paradigma salutogênico 
de promoção da saúde como este é, maiormente, 
concebido e aplicado. Ao invés da aplicação 
de questionários22,41,42 para a identificação 
das capacidades de compreensão, manejo e 
significação, com a posterior apresentação de 
um score sobre a autopercepção da saúde indi-
vidual e de suas possíveis implicações pessoais 
e em uma comunidade32, essas capacidades 
(na presente experiência, captadas por meio 
de instrumentos da CaC) podem ser utiliza-
das, a partir das relações e posicionamentos 
horizontais sujeito-sujeito e ciência técnica-
-ciência popular, como categorias para analisar 
as falas geradas em um processo de mudança 
social. As análises (a serem apresentadas em 
publicação futura) por meio dessas categorias 
e suas subcategorias emergentes, indicadoras 
de autonomia em processos que promovem a 
saúde, permitem, assim, a devolução de infor-
mações e conhecimentos sistematizados que 
podem gerar uma crescente autopercepção 
de características pessoais e coletivas positivas 
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(recursos) – visibilizadas e disponibilizadas por 
meio de processos sociais participativos – e, 
consequentemente, o controle sobre os deter-
minantes (e suas determinações) de saúde e o 
protagonismo no gerenciamento das melhorias 
das condições de vida nessas comunidades. 
Ao mesmo tempo, a visão salutogênica desses 
processos pode evitar que a pesquisa-ação es-
tabeleça sua centralidade, como alguns autores 
têm enfatizado43-45, na identificação e solução 
dos ‘problemas’ que afetam uma localidade. 
Assim, contando com a teoria da Salutogênese, a 
estrutura da pesquisa-ação prioriza estratégias 
metodológicas que caracterizam e permitem a 
autoconstrução comunitária das possibilidades, 
modos e estruturas de tomada autônoma de 
decisão a partir de seus recursos positivos.

A experiência metodológica 
camponesa em Lavras-MG: 
um novo horizonte 

Identificados os referenciais teórico-prático-
-epistemológicos que se propõem radicais em 
termos de transformação social, de protago-
nismo da classe trabalhadora (camponesa) 
e de resolutividade e utilidade popular da 
ciência-técnica, apresentamos a estrutura-
ção metodológica que identificamos como 
Pesquisa-Ação-Participativa Analética de pro-
moção da saúde de populações camponesas, 
desenvolvida por meio da Metodologia CaC 
e analisada sob a perspectiva e categorias da 
Salutogênese. Essa experiência metodológica 
foi construída e documentada na pesquisa de 
doutorado11, sendo os resultados obtidos, ana-
lisados e discutidos a partir dessa metodologia, 
e disponibilizados em publicação futura. 

Essa experiência de Pesquisa-Ação-
Participativa foi executada por meio de ativida-
des práticas baseadas em instrumentos da CaC, 
tendo estas atividades criado as condições de 
possibilidade para a revelação da palavra (falas 
com conteúdo referente aos entendimentos 
de contexto; conhecimentos gerais; técnicas 

agroecológicas; opiniões; críticas; decisões; mo-
tivações etc.) de camponeses e camponesas de 
comunidade rurais do município de Lavras-MG. 
O pesquisador, de modo horizontal e partici-
pativo, pôde, por meio das mesmas atividades, 
realizar a captação, a escuta e a interpretação 
de recursos e aspectos salutogênicos presentes 
nessas falas. Esses recursos e aspectos positivos 
do sujeito camponês e suas comunidades, uma 
vez analisados (sob as categorias salutogênicas 
dos sentidos de compreensão, manejo e signi-
ficação), possibilitaram a indicação do desen-
volvimento, ao longo desse processo social, da 
construção coletiva e da apropriação, por esses 
atores, de possibilidades, modos e estruturas de 
tomada autônoma de decisão em relação aos 
seus determinantes de saúde (em especial, os 
relacionados com o modo de vida, produção, 
economia e organização camponesa). 

Assim, todo o trabalho de campo foi con-
cebido como o momento analético (dividido 
em duas fases: momento analético inicial e 
intermediário de transição para o momento 
dialético) de um processo contínuo de des-
colonialidade em relação ao modo capitalista 
de exploração dos camponeses e camponesas 
lavrenses, buscando criar as condições subje-
tivas e as práticas para a construção coletiva 
da organização camponesa no município e, 
consequentemente, o meio social para o desen-
volvimento continuado, progressivo e autôno-
mo da transição agroecológica. Dessa forma, 
a organização e a CaC se tornaram o tecido 
e o instrumento social que têm permitido o 
desenrolar camponês-de-fato (protagonismo e 
interesses) do momento dialético de superação 
da dominação do agronegócio capitalista pela 
agroecologia camponesa (momento poste-
rior ao recorte apresentado neste ensaio e na 
própria tese11). 

Para dar sustentação e operacionalização 
a tais proposições, intenções e desenvolvi-
mento prático, a metodologia desenvolvida 
foi composta por fases e atividades (subdivi-
didas em modos operacionais) com objetivos 
e conformações definidos, como apresentado 
no quadro 2.
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Quadro 2. Fases de trabalho, atividades de campo e modos operacionais que compuseram a estrutura metodológica do 
estudo. Lavras, 2017

Fases de trabalho Onde se buscou o desenvolvimento progressivo das capacidades de compreensão, Manejo 
e significação (sOc) do sujeito camponês:
Fase I: desenvolvimento da Analética em seu momento inicial de autorreconhecimento de 
seu contexto, da agroecologia que já conhecem e praticam e das possibilidades (benefícios, 
viabilidades e dificuldades) da transição agroecológica. As atividades realizadas nesta fase 
foram orientadas para o despertar e o fortalecimento do sOc;
Fase II: desenvolvimento da Analética em seu momento intermediário de transição para 
a dialética, por meio da práxis fundacional das condições/motivações para a organização 
camponesa local e dos primeiros passos da cac protagonizados pelos camponeses. As 
atividades realizadas nesta fase foram orientadas para a aplicação do sOc. 

Atividade de campo Onde nove instrumentos e atividades da cac, adaptados ao contexto e às características 
dos camponeses e comunidades rurais de lavras e às condições da pesquisa, foram coloca-
dos em prática ao longo das duas fases de trabalho. As atividades foram planejadas, orga-
nizadas e realizadas – conforme o objetivo de desenvolvimento progressivo dos três com-
ponentes que compõe o sOc dos camponeses – em dois modos operacionais com funções 
distintas (para a pesquisa-Ação-participativa), porém, com finalidades complementares e 
interdependentes.

Modos operacionais Encontros de Promoção da Saúde (EPS): apresentaram funções práticas de estabelecer o 
diálogo entre o sujeito camponês e o sujeito acadêmico (utilizando-se dos diferentes ins-
trumentos da cac que compõem cada atividade) e de captar as falas (dados de análise) 
que indicaram o despertar, o fortalecimento e a aplicação do sOc do sujeito camponês no 
processo.

Momentos de Potencialização do SOC (MPSOC): conformaram os momentos de ensino-
-aprendizagem e de troca de conhecimentos do sujeito camponês com ‘parceiros externos’ 
(camponeses e acadêmicos) à pesquisa-Ação-participativa. As funções práticas destas 
atividades, que não envolveram a captação de falas, foram promover e desenvolver as capa-
cidades de compreensão, significação e manejo das camponesas e camponeses, estimulan-
do-os para os diálogos, reflexões e ações dos Eps seguintes.

Fonte: Elaboração prória.

A partir dessa composição, segue, no quadro 
3, a esquematização da estrutura metodológica 
desenvolvida em Lavras-MG, apresentando 
as duas fases que conformaram os trabalhos; 
as atividades de campo (desenvolvidas por 
meio de instrumentos e métodos da CaC); além 

dos dois modos operacionais (planejamento, 
organização e realização) das atividades de 
campo: os Encontros de Promoção da Saúde 
(EPS) e os Momentos de Potencialização 
das Capacidades de Compreensão, Manejo e 
Significação (MPSOC).
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A estrutura metodológica apresentada, que 
aprofundou, ampliou e atualizou a metodo-
logia ‘Salutogênese-Camponês a Camponês’, 
anteriormente publicada10, permitiu desenvol-
ver os passos iniciais e fundamentais de um 
processo social de emancipação camponesa 
ante o modelo capitalista de agricultura em 
Lavras-MG. Tal abordagem, fundamentada 
teórica, prática e epistemologicamente nos 
conceitos da agroecologia, da Salutogênese, 
da filosofia da libertação, da Metodologia 
social CaC e da Pesquisa-Ação-Participativa, 
permitiu a operacionalização de um processo 
social (gradual e contínuo) que apresentou (e 
segue apresentando) resultados que envol-
vem: a compreensão dos camponeses sobre 
seu contexto de dominação e exploração pela 
racionalidade e atuação do agronegócio capi-
talista; a autoconstrução e a (re)apropriação, 
por esses sujeitos, de possibilidades, modos e 
estruturas familiares/comunitárias de tomada 

autônoma de decisões; e os passos iniciais da 
organização camponesa em Lavras-MG. 

Considerações finais

Na lógica da colonialidade do poder capita-
lista31, a atuação histórica e permanente de 
controle e submissão do modo de vida e eco-
nomia familiar camponesa se justifica devido 
à resistência desse ator social que, ao mesmo 
tempo, é proprietário e trabalhador da terra20. 
No entanto, mesmo com grande potência e 
violência econômica, ideológica e política 
corporativas/estatais, a Revolução Verde e 
seus processos antecedentes-estruturais não 
chegaram, apesar dos profundos e gerais im-
pactos causados, a apagar e desarticular por 
completo os modos de produção de alimentos, 
conhecimentos, sociabilidade e cultura dos 
camponeses do Brasil. Essa afirmação pode 

Quadro 3. Estruturação metodológica da Pesquisa-Ação-Participativa Analética de promoção da saúde de população 
camponesa, desenvolvida por meio de métodos da Metodologia Camponês a Camponês e analisada sob a perspectiva e 
categorias da Salutogênese. Lavras, 2017

Fase Atividade Modo operacional

I – Momento Analético Inicial: 
despertar e fortalecimento 
das capacidades de compre-
ensão, manejo e significação

1 – Demonstração didática audiovisual: entendi-
mento do contexto e motivação para mudá-lo

primeiro encontro de promoção 
da saúde

2 – primeiro passo da experiência de banes: 
mapeamento dos recursos de saúde

3 – Intercâmbio camponês: visita para troca de 
entendimentos, motivações e técnicas

primeiro momento de potenciali-
zação do senso de coerência

4 – Testemunhos do intercâmbio camponês: 
multiplicação das compreensões, crenças e 
motivações

segundo encontro de promoção 
da saúde

5 – concretização da experiência de banes: 
construção coletiva do repertório de recursos de 
saúde

II – Momento Analético Inter-
mediário: 
aplicação das capacidades 
de compreensão, manejo e 
significação

6 – Oficina sobre Organização camponesa: 
palestras com parceiros institucionais externos

segundo momento de potenciali-
zação do senso de coerência

7 – Diagnóstico Rural participativo Terceiro momento de potenciali-
zação do senso de coerência

8 – Encontros para reforço geral: as reuniões 
regionais organizativas

Terceiro encontro de promoção 
da saúde

9 – Encontro de intercâmbio de experiências e de 
organização camponesa

Quarto encontro de promoção 
da saúde

Fonte: Elaboração prória.
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ser evidenciada pelos 24% de terras ainda sob 
propriedade e uso pela agricultura camponesa 
(o que corresponde a 84,4% das proprieda-
des rurais); pelos 40% da produção geral de 
alimentos do País que vêm do trabalho e das 
terras familiares (totalizando 70% dos alimen-
tos consumidos pela população brasileira); e 
pelos 74% da mão de obra do campo emprega-
dos nas propriedades camponesas, composta 
em sua maior parte pela própria família46.

Essa resistência camponesa apontou o 
caminho para a elaboração de uma estrutura 
metodológica participativa de promoção da 
saúde em Lavras-MG, que permitiu desenvol-
ver os passos iniciais e fundamentais de um 
processo social de emancipação camponesa 
diante do modelo capitalista de agricultura. 
Esta experiência, juntamente ao marco refe-
rencial deste trabalho, permite-nos afirmar 
que os conceitos e modos de operação da 
Revolução Verde e do agronegócio (vertica-
lizantes, totalizantes, invasivos, subalterni-
zantes, descredibilizadores, externamente 
dominantes etc.) são diametralmente opostos 
aos conceitos da promoção da saúde, que está 
fundamentada na construção participativa da 
autonomia, do entendimento, da apropriação 
e do controle sobre o contexto e os determi-
nantes/determinações de saúde individuais 
e comunitários22,23,47. Nesse mesmo sentido, 
desde a perspectiva da saúde coletiva/saúde 
ambiental e em coerência com autores como 
Porto48, podemos apontar que, por estruturar 
tal processo de emancipação e por ter como 
centralidade teórico-prática a busca metódica 
pelo protagonismo, pelo saber, pela cultura e 
pela autonomia camponesa, a metodologia 
aqui apresentada pode, também, ser con-
siderada como uma proposta de promoção 
emancipatória da saúde48.

Dessa forma, toda e qualquer pesquisa e 
ação pública que vise a uma promoção, de 
fato, emancipatória da saúde de camponeses 
e/ou territórios camponeses impactados pelo 
modelo do agronegócio deve estruturar-se 
em metodologias que permitam o desen-
volvimento e/ou o resgate participativo da 

cultura e prática agroecológica camponesa. 
Assim, criando-se as possibilidades para que 
os camponeses visualizem, identifiquem e 
se apropriem processualmente dos recursos 
agroecológicos existentes em suas proprieda-
des e comunidades, a agroecologia – mesmo 
em momentos iniciais e intermediários ainda 
pré-transição entre um modelo de produção 
tóxico (biológica, cultural, econômica e so-
cialmente) e um modelo de produção saudável 
– passa a ser a base, o meio e o constructo 
prático e motivacional para a promoção da 
saúde camponesa. 

Em conclusão, afirmamos que a agroecologia 
é o modelo de produção que permite a (re)cons-
trução efetiva da autonomia do modo de vida e 
economia camponesa e o (re)posicionamento 
do sujeito camponês nas relações e disputas 
de poder, que influenciam tanto os fatores de-
terminantes de sua saúde quanto as possibli-
dades de autoconstrução de um contexto mais 
justo, favorável e promissor. Ademais, para seu 
desenvolvimento desde a perspectiva e ação 
da área da promoção da saúde e do campo da 
saúde coletiva, bases teóricas, metodológicas e 
epistemológicas radicalmente horizontais, par-
ticipativas e emancipatórias (como o Método 
Analético, a Salutogênese, a Metodologia CaC 
e a Pesquisa-Ação-Participativa) devem ser 
priorizadas e entrelaçadas.
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